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CAPÍTULO 15

Educação a Distância e cultura 
digital: possibilidades e desafios
Maria Cristina Lima Paniago,  
Rosimeire Martins Régis dos Santos

1. Introdução

Vivemos na contemporaneidade a inserção das tecnologias digitais em nossas 

vidas, de diferentes maneiras, em contextos diversos e com inúmeras implicações. 

Problematizar como a Educação a Distância (EaD) e a cultura digital se aproxi-

mam ou distanciam é significativo no sentido de entender suas possibilidades e seus 

desafios, contribuindo ou não para uma educação participativa, crítica e dialógica. 

Iniciamos este trabalho com um breve histórico da EaD e suas peculiaridades. 

Em seguida, discutimos os conceitos de cultura para chegarmos à cultura digital. 

Por fim, problematizamos as possibilidades e os desafios que tal imbricamento, 

quando possível, implica no contexto educacional, evidenciando a necessidade de 

se discutir, pesquisar e praticar sobre/com as tecnologias digitais educacionais.

2. Concepções de Educação a Distância, 
suas origens e evolução no Brasil

Ao levantar o questionamento sobre o que é a EaD, é possível perceber uma 

grande diversidade de concepções, de acordo com as visões e tendências de cada 

autor. Mas antes, com a finalidade de elucidar significados, é importante considerar 
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a distinção entre ensino a distância e educação a distância. Segundo Landim (1997), o 

termo ensino está relacionado às atividades de treinamento, adestramento e instrução. 

Por sua vez, o termo educação está vinculado ao processo de ensino-aprendizagem, à 

prática educativa em si, na qual ao aluno é possível construir conhecimento, saber pen-

sar e ser criativo. Portanto, a utilização do termo educação a distância é a mais apro-

priada, por atender ao caráter indissociável do processo de ensino e aprendizagem.

A legislação no Brasil explicita, por meio do art. 1º do Decreto nº 5.622, de 

19 de dezembro de 2005, a seguinte concepção:

Art. 1º Para fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a distância 

como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica 

nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de 

meios e tecnologias da informação e comunicação, com estudantes 

e professores desenvolvendo atividades educativas em lugares ou 

tempos diversos. (BRASIL, 2005, on-line).

Pode-se compreender que, no que tange aos preceitos legais, a EaD recebe 

o reconhecimento como modalidade educacional, com igual abordagem em rela-

ção às demais. Moran (2000) explica o processo de ensino-aprendizagem mediado 

por tecnologias, no qual professores e alunos estão separados espacial e tempo-

ralmente. Portanto, tal modalidade de educação constitui uma alternativa a mais 

para que todas as pessoas tenham acesso à informação e à educação, mediante o 

uso democratizado das tecnologias e da construção colaborativa do conhecimento.

Corroborando essa concepção, Preti (1996, p. 27) identifica a EaD como

[...] uma alternativa pedagógica de grande alcance e que deve utili-

zar e incorporar as tecnologias como meio para alcançar os objeti-

vos das práticas educativas implementadas, tendo sempre em vista 

as concepções de homem e sociedade assumidas e considerando as 
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necessidades das populações a que se deve servir [...]. Deve ser com-

preendida como uma prática educativa situada e mediatizada, uma 

modalidade de se fazer educação, de se democratizar o conhecimento.

No Brasil, a evolução da EaD é determinada pelo surgimento e disseminação 

dos meios de comunicação, tendo-se iniciado com o ensino por correspondência, 

seguido da transmissão via rádio e, então, via televisão, chegando, por fim, à fase 

da informática, utilizada na sua evolução constante até os dias atuais.

Em meados de 1922, há registros da criação, pela Rádio Sociedade do Rio 

de Janeiro, de um programa de radiodifusão com viés educativo, como forma de 

ampliar o acesso à educação. Essa ação pioneira marca, mais tarde, o surgimento 

de outras estratégias de utilização da EaD. Em 1939, houve a criação do Instituto 

Rádio-Monitor e do Instituto Universal Brasileiro como entidades de ensino livre, 

que ofereciam cursos por correspondência com o foco na educação profissionali-

zante, ensinando o “aprender a fazer” de alguns ofícios.

A partir dos anos 1960, com a difusão dos meios de comunicação em massa e 

os consequentes avanços tecnológicos, eclodiu a teleducação, o que conferiu novo 

impulso à educação a distância.

Nesse contexto, diversas conotações foram inicialmente atribuídas aos pro-

gramas de EaD. Algumas iniciativas foram voltadas à conclusão dos percur-

sos de ensino-aprendizagem daqueles que não o conseguiram realizar na idade 

ideal, e, por isso, nesse momento, a imagem da EaD esteve depreciada e vincu-

lada ao fracasso escolar. Segundo Tachizawa e Andrade (2003, p. 20), “o fato 

de ter-se transformado em uma segunda oportunidade de estudo para as pes-

soas que fracassaram em uma instância juvenil não evitou essa depreciação, 

mas imprimiu-lhe novo selo”.

Mais recentemente, embora mantenha sua base em materiais escritos, a tec-

nologia de multimeios tem sido amplamente utilizada nas propostas educativas 

na modalidade EaD no Brasil, devido às possibilidades de construção coletiva do 
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conhecimento mediante o uso de hipertextos, redes de compartilhamento e dife-

rentes linguagens, e também por proporcionar a experiência de combinação entre 

textos, sons e imagens.

No que tange à legalidade, essa modalidade de ensino está regulamentada na 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996, especialmente no art. 80: “O poder público incentivará o desen-

volvimento e a veiculação de programas de ensino a distância em todos os níveis 

e modalidades de ensino, e de educação continuada”. (BRASIL, 1996, on-line).

Na década de 1990, a expansão da internet e o destaque conferido na política edu-

cacional brasileira ao ensino superior favorecem a instalação da EaD na maioria das 

instituições, nos níveis de graduação e pós-graduação (VIANNEY et al., 2003, p. 49).

Nesse contexto, foi criada a Secretaria de Educação a Distância (Seed/MEC), 

com a finalidade de implementar uma política de formação a distância, haja vista 

que as ações nesse campo ainda eram pontuais, emergenciais, acontecendo na peri-

feria do sistema educacional.

Com os referenciais de qualidade para a modalidade de educação superior a 

distância no país, publicados em agosto de 2007, o MEC deixa claro a importância 

da EaD para a expansão da educação superior, explicitando princípios, diretrizes e 

critérios de referência para as instituições que oferecem cursos nessa modalidade.

Nos últimos anos, diversas experiências em EaD no Brasil avançaram de forma 

quantitativa e qualitativa, demonstrando sua viabilidade como alternativa para aten-

der às necessidades educacionais do país. Pelas características geográficas brasileiras, 

marcadas por grandes distâncias, e pela realidade social da maior parte da população, 

em que muitos não possuem acesso à informação e aos meios educativos, a EaD con-

figura-se como mais uma possibilidade educacional para o desenvolvimento social, 

econômico e cultural do país. Entretanto, não se pode perder de vista a ideia de que 

ela precisa vir acompanhada de um requisito fundamental – a qualidade.

Segundo Oliveira (2007), a EaD pode ser considerada e definida como 

uma modalidade de ensino que possibilita flexibilidade de tempo e espaço, com 
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autoaprendizagem e ajuda de recursos didáticos organizados, apresentados em 

diferentes suportes de informação, e que pode ser utilizada por diversos meios 

de comunicação.

Por possibilitar maior flexibilidade de tempo e espaço para a comunicação 

entre professores e alunos, as ações podem ser norteadas por alguns princípios, 

entre os quais o da atuação, participação e colaboração na construção do conheci-

mento. Em função disso, o planejamento das situações de ensino-aprendizagem, 

da avaliação e da metodologia adotada pelo professor deve estar em consonância 

com tais princípios e, de certa forma, traduzi-los.

O crescimento vertiginoso da EaD tem provocado as Instituições de Ensino 

Superior (IES) a buscarem inovações nos referenciais e intervenções pedagógicas 

que possam acolher espaços e tempos distintos, a fim compatibilizar essa explo-

são de ofertas de cursos e territorialidade com a qualidade de ensino – o que leva 

ao surgimento de novos desafios em todos os níveis de educação.

Aqui é interessante trazer dados sobre o crescimento dos grupos de pesquisa 

que investigam a EaD. Segundo Kenski (2017), existem evidências da inserção 

da EaD como foco de estudos acadêmicos em todas as áreas do conhecimento. Há 

329 grupos ativos que pesquisam EaD no Brasil, sendo 119 no Sudeste, 88 no Sul, 

79 no Nordeste, 23 no Centro-Oeste e 20 no Norte. 

Os dados coletados revelam que a educação a distância é tema de 

pesquisa presente em grupos de pesquisas de todas as regiões do 

Brasil e em todas as áreas do conhecimento […]. O tema se des-

cola da área Educação, em que tem a maior presença como área de 

estudo, para ser objetivo de grupos de pesquisa diversos, com múl-

tiplos focos de investigação. As áreas de Exatas e Ciências Sociais 

Aplicadas contribuem muito para o estudo da EaD. Da mesma 

forma, com olhares específicos sobre o mesmo objeto – a EaD –, 

as áreas de Saúde; Artes, Letras e Linguística e Ciências Humanas 
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(excluindo-se desta a subárea da Educação, particularizada neste 

estudo) apresentam expressivo número de grupos com esta finali-

dade. (KENSKI, 2017, p. 346). 

Kenski (2017) também apresenta dados sobre o período de surgimento de mui-

tos grupos de pesquisa que estudam EaD, sobretudo o ano de 2010, que coincide 

com o período de maior oferecimento de cursos a distância. A autora, ao considerar 

um intervalo de 10 anos, entre 2006 e 2016, informa que 74,1% dos grupos foram 

criados nessa época, relacionando esse fato ao início do funcionamento da UAB, 

em 2007. Conforme Suzuki e Gianotti (2017, p. 86), “[…] os investimentos mate-

riais e humanos na educação a distância em decorrência da criação do Sistema da 

Universidade Aberta do Brasil – UAB, impactaram positivamente na ampliação 

das pesquisas em EaD nas universidades públicas”. 

Nota-se, portanto, cada vez mais, a urgência em discutir e refletir criticamente 

sobre as influências e implicações da designada cultura digital na formação e prá-

tica docente e discente. 

3. Cultura digital

Para discutir a cultura digital, cabe iniciar pelo conceito de cultura. Para 

Williams (1969, p. 18), 

[...] a evolução da palavra cultura dá testemunho de numerosas rea-

ções, numerosas e continuadas, a essas alterações de vida social, 

econômica e política e pode ser encarada em si mesma, como um 

especial roteiro, que permite explorar a natureza dessas mesmas 

alterações. 

O autor chama a atenção para a complexidade da noção de cultura, com várias 

utilizações conflitivas. 
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A complexidade do conceito de “cultura” é, portanto, notável. 

Tornou-se um nome de um processo “íntimo”, especializado em 

suas supostas agências de “vida intelectual” e “nas artes”. Tornou-se 

também um nome de processo geral, especializado em suas supos-

tas configurações de “modos de vida totais” [...]. (WILLIAMS, 

1979, p. 23). 

Para somar a essa discussão, trazemos a visão de Canclini (2003, p. 57-58), 

que procura resumir o cultural. 

Em suma, o cultural abrange o conjunto de processos mediante os 

quais representamos e instituímos imaginariamente o social, con-

cebemos e administramos as relações com os outros, ou seja, as 

diferenças, ordenamos sua dispersão e sua incomensurabilidade 

por meio de uma delimitação que flutua entre a ordem que possibi-

lita o funcionamento da sociedade (local e global) e os atores que 

abrem ao possível.

Mais complexa se torna a conceitualização de cultura quando imersa no con-

texto digital. Para Lucena (2014, p. 11),

Quando falamos em cultura e a ela relacionamos o termo digital, 

notamos a multiplicidade de espaços inter-relacionados destina-

dos a cada vertente tecnológica, para que, neste entrecruzamento, 

o consumo de bens culturais se concretize. Dessa forma, a mani-

pulação, o tratamento e a socialização de produtos e informações 

adquirem novas potencialidades, pois a estas tarefas quase sem-

pre podemos atrelar o uso de dispositivos tecnológicos, especial-

mente os móveis, cujo crescimento tem se ampliado no mundo, 



276

Institucionalização da educação superior a 
distância nas universidades federais da região Centro-Oeste

modificando não somente as formas de produção, mas também sua 

veiculação, interpretação e distribuição. Chamamos de cultura digi-

tal essas novas formas culturais potencializadas pelas tecnologias 

conectadas em rede.

De acordo com Lucena, a cultura digital não envolve apenas as produções em 

rede, mas algo que “[…] mistura, remixa e ressignifica diferentes mídias, linguagens 

e sentidos […]”. (LUCENA, 2014, p. 11). Segundo a autora, Castells afirma que vive-

mos em uma cultura reconhecida como global e digital e que, para entendê-la, preci-

samos pensar em seis ideias: i) habilidade para comunicar informações com base em 

uma linguagem comum digital; ii) habilidade para comunicar informações em tempo 

real, desde o local até o global e vice-versa; iii) existência de múltiplas modalidades 

de comunicação; iv) interconexão de todas as redes digitalizadas de bases de dados; 

v) capacidade de reconfigurar todas as configurações, criando um novo sentido nas 

diferentes camadas dos processos de comunicação; e vi) constituição gradual da mente 

coletiva pelo trabalho em rede (CASTELLS, 2008, citado por LUCENA, 2014).

Indo ao encontro da coletividade, se tentamos negar a cultura digital, negamos 

o outro. De acordo com Serpa (2004), utilizar a cultura digital e as redes sociais no 

contexto educacional é criar uma educação singular, única, com base na centrali-

dade, na universalidade e na transformação do outro no eu. 

Compreender a cultura digital é entender as diferentes formas de falar, escre-

ver, conviver, socializar, trabalhar, estudar, produzir, consumir, enfim, viver per-

meado por e com as tecnologias digitais. Há uma permanente reconfiguração do 

social e do tecnológico, caracterizando o que Lévy (1999) e Lemos (2002) deno-

minam de cibercultura. 

Para Lévy (1999, p. 17), a cibercultura é “[...] o conjunto de técnicas (materiais 

e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que 

se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespaço”. Entretanto, Lemos 

(2002) aponta alguns problemas relacionados à própria definição de cibercultura. 



277

Educação a Distância e cultura digital: possibilidades e desafios

Segundo o autor, além de o termo possuir diferentes sentidos, ele se utiliza do pre-

fixo ciber, o que pode denotar certo determinismo tecnológico, ou seja, o costume 

de nomear as épocas históricas a partir de seus respectivos artefatos. Por outro 

lado, também podemos viver um determinismo social na cultura contemporânea, 

marcada pelas tecnologias digitais, como em transações bancárias, voto eletrônico 

e outras mais. O importante seria escapar de tais determinismos e entender que a 

cibercultura representa a cultura contemporânea e é consequência direta da evolu-

ção da cultura técnica moderna (LEMOS, 2002). 

Dessa forma, temos como pressuposto que as tecnologias necessitam ser com-

preendidas como elementos fundamentais das transformações que estamos viven-

ciando, ou seja, a apropriação e a incorporação dessas tecnologias não podem se 

dar, como sugerem Pretto e Silveira (2008), meramente como ferramentas comple-

mentares, animadoras dos tradicionais processos de ensinar e de aprender.

4. Possibilidades e desafios: Educação a Distância e cultura 
digital

Segundo Veiga (2006, p. 67), 

[...] Neste mundo complexo e de profundas transformações, também 

se tornam mais complexas as práticas educativas e torna-se inques-

tionável uma nova forma de organização do trabalho das instituições 

e nos processos de formação inicial e continuada de professores, bem 

como no posicionamento de todos os que trabalham na educação. 

Poderíamos acrescentar, ainda, que mais complexo se torna o tema quando nos 

referimos à EaD, a qual, a partir de agora, consideramos como on-line, mediada 

pelas tecnologias digitais. 
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Segundo Silva et al. (2010), a educação on-line conecta professores e alunos 

nos tempos síncronos e assíncronos, dispensa o espaço físico, favorece a conver-

gência de mídias e contempla bidirecionalidade, multidirecionalidade, estar-junto 

virtual em rede e colaboração todos-todos (SILVA et al., 2010).

A inserção do aparato tecnológico por meio da cultura digital cria possibili-

dades para a utilização crítica e criativa de uma infinidade de mídias tecnológicas, 

no decorrer da prática pedagógica. O docente atuante como mediador desse pro-

cesso configura-se como um agente auxiliador no que diz respeito à trajetória do 

sucesso produzido na relação de aprendizagem, enquanto conscientização sobre o 

compromisso dos vários sujeitos, no caso os estudantes, de forma geral, e a apreen-

são da autonomia intelectual. 

Kenski (2003) alerta que a diferença didática não está no uso ou no não uso 

das novas tecnologias, mas na compreensão das suas possibilidades, e mais ainda 

na compreensão da lógica que permeia a movimentação entre os saberes no atual 

estágio da sociedade tecnológica.

Uma das lógicas que pode ser compreendida no contexto da educação on-line 

é a possibilidade de conectar pessoas e, com isso, desenvolver comunidades. 

A aprendizagem em comunidade consiste em uma junção de pessoas conectadas 

interagindo umas com as outras e produzindo conhecimento, em uma perspectiva 

democrática de se aprender por meio do diálogo, da comunicação e da criação de 

conteúdo (DOWNES, 2007).

Outra possibilidade da educação on-line articulada à cultura digital é traba-

lhar com as diferenças no sentido de somar as particularidades. De acordo com 

Kenski (2001), trata-se de promover parcerias intelectuais, com diferentes cultu-

ras e realidades sociais, ou seja, enriquecer nossos repertórios com diferentes valo-

res pessoais e sociais. 

Barreto (2001) também aponta uma possibilidade de instaurar diferenças qua-

litativas em nossas práticas pedagógicas, o que significa não só fazer diferente, 
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mas, principalmente, ressignificar a todo o momento esse fazer, redimensionando 

nossas ações e reinventando novas formalizações com criatividade.

Por outro lado, todas essas possibilidades são acompanhadas de desafios, a 

exemplo do perigo da corrida pela produtividade, da lógica do mercado e da acu-

mulação do capital, intensificando o trabalho docente (BARRETO, 2001). Ou, 

ainda, o desafio da inovação pela inovação, o qual, muitas vezes, nos persegue 

em propostas educacionais on-line puramente na moda, modificando a embala-

gem sem mudança significativa no processo de ensinar e de aprender. Segundo 

Behrens (2000, p. 103), a inovação “não está restrita ao uso da tecnologia, mas 

também à maneira como o professor vai se apropriar desses recursos para criar 

projetos metodológicos que superem a [reprodução] do conhecimento e levem à 

[produção] do conhecimento”. 

5. Considerações finais

Estamos constantemente inseridos em teias de comunicação e informação por 

meio das tecnologias digitais, com suas peculiaridades de flexibilidade, ubiqui-

dade, mobilidade e complexidade. Nesse contexto, a possibilidade de nos transfor-

marmos e transformarmos nossas práticas educativas on-line aumentam, mesmo 

que com desafios. 

Segundo Fischer (2007, p. 291), com a inserção das novas tecnologias em nos-

sas vidas, há profundas transformações “no que se refere às nossas experiências 

com os saberes, às trocas com os outros, às formas de inscrever-nos no social, de 

escrever, de falar, de pensar o mundo e a nós mesmos”.

Basta questionarmos: O que queremos? Processos educativos colaborativos, refle-

xivos, abertos, com caminhos a serem construídos, sem certezas absolutas, com possi-

bilidades e desafios? Nossas escolhas podem nos ajudar a responder a essa pergunta. 
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Este livro foi composto em UnB Pro e Liberation Serif



De modo geral, podemos dizer que o levantamen-
to da trajetória institucional da Educação a Dis-
tância (EaD) no país é recente e, talvez por isso, 
apresente uma série de elementos considerados 
de relevância e cuidado para as próximas políti-
cas públicas e ações na área. Esses elementos 
dizem respeito, principalmente, às caracterís-
ticas da sua expansão; às variadas formas sob 
as quais as modalidades presencial e a distância 
são vistas pelos diversos órgãos e regulamenta-
ções; aos mecanismos de avaliação e acompa-
nhamento das ações das Instituições de Educa-
ção Superior que ofertam essa modalidade; e, 
nosso objeto de estudo, ao processo de institu-
cionalização da EaD na educação superior, tanto 
na esfera pública quanto privada. Além da neces-
sidade de estudos acerca da institucionalização 
da EaD, o próprio crescimento da modalidade no 
ensino superior público demonstra a importância 
de pesquisar como vem ocorrendo a implementa-
ção de políticas referentes à modalidade. Assim, 
o tema da institucionalização da educação a dis-
tância é abordado neste livro, tendo em vista a 
relevância da compreensão desse processo, para 
que se possa auxiliar no debate da capacidade 
do Estado de formular políticas públicas em EaD 
e problematizar como essa modalidade tem sido 
implementada pelas Instituições Públicas de En-
sino Superior da região Centro-Oeste, por meio 
de sua institucionalização ou não. 
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